PARECER Nº 599, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2003

 

O Projeto em epígrafe foi proposto pelo Deputado Sebastião Almeida, pretendendo alterar dispositivos das Leis Complementares nº.s 674 e 700, de 1992, que dispõem sobre o Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especificam, das Secretarias da Saúde, da Fazenda e das autarquias a elas vinculadas. 



Não foi apresentada qualquer emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 118ª e 122ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



O objetivo do Projeto sob análise é alterar dispositivos das Leis Complementares nº.s 674 e 700, de 1992, que dispõem sobre o Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especificam, das Secretarias da Saúde e da Fazenda, respectivamente. O dispositivo é o inciso X do artigo 32 de ambas as leis, que estabelece a licença para tratamento de saúde, pelo prazo de 45 dias, como uma das circunstâncias em que o servidor não perderá o direito à percepção da gratificação instituída. 



A redação proposta pelo Projeto suprime a expressão 
“pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, passando os dispositivos a vigorar com a seguinte redação: “X – licença para tratamento de saúde.”



A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do artigo 24, § 1º, da Constituição Federal. No tocante à iniciativa, encontra amparo no “caput” do artigo 24 da Constituição Estadual. 



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº. 43, de 2003.  

a) Donisete Braga – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-3-2007.

a) Giba Marson – Presidente

Conte Lopes – Roberto Morais – Giba Marson – Donisete Braga – Jonas Donizette
